
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 289.583 - TO (2014/0045127-4)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : GIOVANI FONSECA DE MIRANDA 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : JOSE GUILHERME FRASAO PEREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação 
da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 
654, § 2º, do Código de Processo Penal.

CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. 
APROPRIAÇÃO DE VERBA PÚBLICA. DEFICIÊNCIA DE 
DEFESA. NULIDADE RELATIVA. SÚMULA 523 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADVOGADOS DATIVOS. 
DILIGÊNCIA NA ATUAÇÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

1. Consolidou-se no âmbito dos Tribunais Superiores o entendimento 
de que apenas a falta de defesa técnica constitui nulidade absoluta da 
ação penal, sendo certo que eventual alegação de sua deficiência, para 
ser apta a macular a prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da 
demonstração de efetivo prejuízo para o acusado, tratando-se, pois, 
de nulidade relativa. Enunciado 523 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.

2. Não se pode qualificar como defeituoso o trabalho realizado pelos 
advogados que patrocinaram o paciente, pois atuaram de acordo com 
a autonomia que lhes foi conferida por ocasião da habilitação ao 
exercício da advocacia, nos termos do artigo 7º, inciso I, da Lei 
8.906/1994.

3. Diante de um insucesso, para o crítico sempre haverá algo a mais 
que o causídico poderia ter feito ou alegado, circunstância que não 
redunda, por si só, na caracterização da deficiência de defesa, a qual, 
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conforme salientado, depende da demonstração do prejuízo para o 
acusado, não verificado na hipótese. 

INOBSERVÂNCIA AO PROCEDIMENTO PREVISTO PARA A 
MUTATIO LIBELLI. CONDUTA INICIALMENTE 
CAPITULADA COMO PECULATO. CONDENAÇÃO POR 
CRIME DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. FATOS 
DEVIDAMENTE NARRADOS NA INICIAL. EMENDATIO 
LIBELLI. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO EM RAZÃO DA NÃO 
ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO ESPECIAL PREVISTO NO 
DECRETO-LEI 201/1967. NULIDADE INEXISTENTE. 

1. O princípio da correlação entre a denúncia e a sentença 
condenatória representa no sistema processual penal uma das mais 
importantes garantias ao acusado, porquanto descreve balizas para a 
prolação do édito repressivo ao dispor que deve haver precisa 
correspondência entre o fato imputado ao réu e a sua responsabilidade 
penal. 

2. Havendo adequada descrição dos fatos na exordial acusatória - 
como ocorre na hipótese -, não há ofensa ao referido postulado 
quando o magistrado lhes atribui definição jurídica diversa da proposta 
pelo órgão acusatório.

NÃO APRECIAÇÃO DAS PROVAS PRODUZIDAS NOS 
AUTOS. ANÁLISE PORMENORIZADA DOS ELEMENTOS DE 
CONVICÇÃO REUNIDOS NO FEITO. SENTENÇA E 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADOS. EIVA NÃO CONFIGURADA.

1. A imprescindibilidade de fundamentação das decisões judiciais 
mereceu destaque na Constituição Federal, constando expressamente 
do inciso IX do artigo 93, justificando-se na medida em que só é 
possível o seu controle ou impugnação se as razões que as justificaram 
forem devidamente apresentadas. 

2. O julgador não está obrigado a refutar expressamente todas as teses 
aventadas pela defesa, desde que pela motivação apresentada seja 
possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões 
deduzidas. Precedentes. 

3. No caso dos autos, os julgados questionados atendem ao comando 
constitucional, pois apreciaram adequadamente as provas 
apresentadas reunidas no processo, concluindo que seriam suficientes 
para a condenação do acusado.

4. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo na angusta 
via do habeas corpus o exame aprofundado de prova no intuito de 

Documento: 1440385 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/09/2015 Página  2 de 4



 
 

 

reanalisar as razões e motivos pelos quais as instâncias ordinárias 
formaram convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor 
do paciente.

5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 289.583 - TO (2014/0045127-4)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : GIOVANI FONSECA DE MIRANDA 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO 
PACIENTE  : JOSE GUILHERME FRASAO PEREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de habeas 

corpus com pedido liminar impetrado em favor de JOSÉ GUILHERME FRASÃO 

PEREIRA, apontando como autoridade coatora a 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 

1ª Região, no julgamento da Apelação n. 0000790-83.2001.4.01.4300/TO.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos de 

reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 100 (cem) dias-multa, como incurso 

no artigo 1º, inciso I, do Decreto-lei 201/1967.

Inconformada, a defesa apelou, tendo o recurso sido desprovido.

Sustenta o impetrante que o paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal 

em razão de ausência de defesa técnica efetiva, consistente em não apresentação de resposta 

preliminar, impossibilidade de manifestação do defensor constituído em alegações finais e falta 

de conteúdo defensivo nas razões recursais.

Alega que teria sido suprimido o direito do acusado de escolher advogado 

para representá-lo quando lhe foi nomeado defensor dativo para apresentar alegações finais.

No que tange às razões de apelação, destaca que o advogado constituído 

teria concordado com a acusação e praticamente requerido a condenação do paciente.

Aduz que a sentença condenatória seria nula por supressão de prazo à 

defesa e por violação ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

Esclarece que o paciente foi denunciado como incurso no artigo 312 do 

Código Penal e o Ministério Público, em suas alegações finais, requereu a sua condenação 
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pelo crime do artigo 1º, inciso I, do Decreto-lei 201/1967, estando-se diante de mutatio 

libelli, o que revelaria a supressão de fases do procedimento legal. 

Defende que o conjunto probatório não teria sido examinado pelo 

magistrado sentenciante, que teria ignorado depoimentos constantes dos autos e citado o de 

uma testemunha inexistente.

Afirma que o acórdão impugnado também estaria viciado, já que confirmou 

sentença nula.

Requer a concessão da ordem para que seja anulada a ação penal em tela a 

partir do recebimento da denúncia.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 1119/1120.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 1127/1128), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 1137/1139, manifestou-se pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 289.583 - TO (2014/0045127-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Por meio deste habeas 

corpus pretende-se, em síntese, a anulação da ação penal desde o recebimento da denúncia.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação de via eleita para a insurgência 

contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico 

para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, circunstância que 

impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte 

Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do 

Código de Processo Penal.

No tocante à afirmação de que a defesa técnica no paciente teria sido 

ineficiente, consolidou-se no âmbito dos Tribunais Superiores o entendimento de que apenas a 

falta de defesa constitui nulidade absoluta da ação penal, sendo certo que eventual alegação de 

sua insuficiência, para ser apta a macular a prestação jurisdicional, deve ser acompanhada da 

demonstração de efetivo prejuízo para o acusado, tratando-se, pois, de nulidade relativa.

Tal entendimento, a propósito, encontra-se resumido no enunciado 523 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal:

 "No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, 
mas a sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo 
para o réu".

No mesmo sentido posiciona-se a doutrina, podendo ser citada, por todos, a 

lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance 

Fernandes:

  "Nessa linha - nulidade absoluta quando for afetada a defesa 
como um todo; nulidade relativa com prova do prejuízo (para a 
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defesa) quando o vício do ato defensivo não tiver essa 
conseqüência - é que deve ser resolvida a questão das nulidades 
por vício ou inexistência dos atos processuais inerentes à defesa 
técnica e à autodefesa.

  Assim, inúmeros julgados, sem indagar a respeito do prejuízo, 
reconhecem a nulidade absoluta em casos como: inépcia da 
denúncia ou queixa (STJ, HC 66.195-RJ, j. 26.08.2008); ausência 
ou irregularidade de citação, não sanadas pelo comparecimento do 
réu (TACrimSP, JTACrim 28/31, 44/75, 52/272 e 65/349; RT 
489/380, STJ, HC 91.210-PR, j. 21.02.2008); colidência de defesas 
(RT 217/78, 302/447 e 357/375; RTJ 32/49 e 42/804, STF, HC 
91.946-4-RJ, j. 11.12.2007); falta ou inépcia de alegações finais 
(RT 511/230; JTACrim 71/295); falta ou inépcia das razões de 
recurso (TACrimSP, Ap. 264491, in O processo constitucional em 
marcha). 

  (...) 

  Nesses casos, afetado que fica o direito de defesa como um todo, 
o vício acarreta a nulidade absoluta (art. 564, III, a, c, e, g, l, o, do 
CPP). 

  Em outros casos, porém, nos termos da Súmula 523 do STF, 
depende a nulidade da comprovação do prejuízo: assim ocorre com 
a falta ou inépcia das razões de recurso, a falta de prova do álibi 
referido pelo acusado, a ausência do curador (ver O processo 
constitucional em marcha, Acórdãos 59 e 68: TACrimSP, Ap. 
264.491, Ap. 266.023, Ap. 318.713, Ap. 299.561, Ap. 315.087, Ap. 
348.153-1, Ap. 342.389, Ap. 347.993-6, Ap. 271834 e Ap. 83.404). 

  (...) 

  É que, nesses casos, o vício ou inexistência de ato defensivo 
pode não levar, como conseqüência necessária, à vulneração do 
direito de defesa, em sua inteireza, dependendo a declaração de 
nulidade da demonstração do prejuízo à atividade defensiva como 
um todo." (As nulidades no processo penal. 11ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2009, p. 74/75).

O caso dos autos, à toda evidência, não se enquadra no conceito de 

ausência de defesa, tendo em vista que o paciente contratou advogado de sua confiança, que 

apresentou resposta à acusação (e-STJ fls. 515/517) e compareceu às audiências (e-STJ fls. 

571/574, 617/620, 652/654 e 733/737).

Com efeito, a simples ausência de apresentação da defesa prévia prevista no 

artigo 8º da Lei 8.038/1990 pelo mencionado causídico não é suficiente para que o paciente 

seja considerado indefeso, já que na resposta ofertada após a denúncia foram contestados os 
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fatos nela descritos, bem como arroladas testemunhas, o que revela que a ausência da 

mencionada peça processual, por si só, não pode ser tida como causa de nulidade.

Em caso semelhante, assim já decidiu esta colenda Quinta Turma:

HABEAS CORPUS.  DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI E CRIME 
DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO (ARTIGO 89 DA LEI 
8.666/1993 E ARTIGO 1º, INCISOS II E IV, DO DECRETO-LEI 
201/1967). DEFESA PRÉVIA PREVISTA NO ARTIGO 8º DA LEI 
8.038/1990. NÃO OPORTUNIZAÇÃO. ACUSADO QUE 
FORMULOU TODAS AS TESES DEFENSIVAS POR OCASIÃO DO 
OFERECIMENTO DA RESPOSTA PREVISTA NO ARTIGO 4º DO 
REFERIDO DIPLOMA LEGAL. CONCESSÃO DE PRAZO PARA 
ARROLAMENTO DE TESTEMUNHAS. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA.

1. Não obstante o Tribunal Estadual não tenha oportunizado ao 
acusado a defesa prévia a que alude o artigo 8º da Lei 8.038/1990, 
é certo que por ocasião das suas razões preliminares o patrono 
constituído voltou-se não só contra os termos da acusação - tema 
próprio para a fase prevista no artigo 4º -, mas manifestou-se de 
forma bastante contundente sobre o mérito da ação penal, 
tendo-lhe sido concedido, ainda, prazo para arrolar testemunhas 
após o recebimento da denúncia, o que revela a inexistência de 
prejuízo na espécie, inviabilizando-se o reconhecimento da eiva 
articulada na impetração. Precedente.

(...)

3. Ordem denegada.

(HC 290.861/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014)

Da mesma forma, o fato de o advogado constituído pelo paciente não haver 

fornecido alegações finais não caracteriza falta de defesa, uma vez que diante do abandono do 

processo pelo profissional em questão, o réu foi devidamente intimado para nomear novo 

patrono (e-STJ fls. 718/719), quedando-se inerte (e-STJ fls. 723 e 738), o que ensejou a 

indicação de defensor dativo para atuar em seu favor, que apresentou memoriais, cujo 

conteúdo, ao contrário do que sustentado pelo impetrante, não se revelou deficiente, já que 

foram analisadas as provas produzidas em juízo e, alfim, pleiteada a absolvição do acusado ou 

a sua condenação à pena mínima (e-STJ fls. 747/750).
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Igualmente, não se constata qualquer vício ou insuficiência nas razões da 

apelação interposta pela defesa e ofertadas pelo advogado constituído pelo paciente, que 

arguiu a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o feito, a falta de 

comprovação da materialidade delitiva e a ausência de provas para a condenação.

Por conseguinte, não se pode qualificar como defeituoso o trabalho realizado 

pelos referidos profissionais, pois atuaram de acordo com a autonomia que lhe foi conferida 

por ocasião da habilitação ao exercício da advocacia, nos termos do artigo 7º, inciso I, da Lei 

8.906/1994.

Como se sabe, o conhecimento e a experiência agregados por cada 

profissional, em qualquer ofício, são critérios que levam, muitas vezes, à execução de trabalhos 

distintos sobre uma mesma base fática, como não raro ocorre, por exemplo, em diagnósticos 

diversos dados a um mesmo sintoma por dois ou mais médicos. Trata-se, na verdade, da 

avaliação subjetiva do profissional, diante de um caso concreto, das medidas que entende 

devidas para alcançar um fim almejado. 

O ofício do advogado, entretanto, se consubstancia em obrigação de meio, 

não lhe sendo exigível qualquer resultado específico sobre a sua atuação em juízo, senão a 

diligência na prestação do serviço e o emprego dos recursos que lhe estiverem disponíveis em 

busca do êxito almejado.

Assim, embora aos olhos do impetrante a atuação dos defensores dativos 

não seja digna de elogios, da leitura das peças que foram acostadas aos autos não se constata 

qualquer desídia ou impropriedade capaz de influenciar na garantia à ampla defesa do acusado.

Entretanto, diante de um insucesso, para o crítico sempre haverá algo a mais 

que o causídico poderia ter feito ou alegado, circunstância que não redunda, por si só, na 

caracterização da deficiência de defesa, a qual, conforme salientado alhures, depende da 

demonstração do prejuízo para o acusado, não verificado na hipótese.

A título de ilustração, citam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. NULIDADE. 
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CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, 
inviável o seu conhecimento.

2. Nos termos da Súmula n.º 523 do Supremo Tribunal Federal, "no 
processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a 
sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o 
réu".

3. Hipótese em que o defensor, embora não tenha comparecido às 
audiências realizadas mediante carta precatória, esteve presente à 
audiência de instrução e apresentou alentadas alegações finais.

Ainda, interpôs apelação tempestiva, não sendo de falar em 
absoluta falta de defesa.

4. Writ  não conhecido.

(HC 100.873/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015)

RECURSO EM HABEAS CORPUS (NÃO CONHECIMENTO). 
MATÉRIA NÃO VENTILADA NA CORTE ESTADUAL (SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA). ILEGALIDADE MANIFESTA (INEXISTÊNCIA). 
HOMICÍDIO QUALIFICADO (HIPÓTESE). AUSÊNCIA DE 
DEFESA TÉCNICA (ALEGAÇÃO). ATUAÇÃO DEFICIENTE DO 
DEFENSOR DATIVO (NÃO COMPROVADA). EFETIVO PREJUÍZO 
AO RECORRENTE (NÃO DEMONSTRADO). SÚMULA Nº 523 DO 
STF  (INCIDÊNCIA).

1. A matéria ventilada no presente recurso não foi apreciada pela 
Corte estadual, o que impede a sua apreciação por este Superior 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância 
(Precedentes).

2. Caso em que se postula a nulidade de ação penal, sob o 
argumento de absoluta ausência de defesa técnica. Além de o 
defensor dativo não ter permanecido inerte durante o processo - 
visto que ofereceu defesa prévia, compareceu às audiências e 
apresentou alegações finais -, comprovação não há de que tenham 
restado configurados quaisquer prejuízos ao recorrente, em 
decorrência da (falta de) participação do advogado nomeado.

3. Há de se fazer distinção entre a falta de defesa e a sua 
deficiência. A esse respeito, o Supremo Tribunal Federal editou o 
enunciado nº 523 de sua Súmula, que assim dispõe e se aplica à 
hipótese vertente: "No processo penal, a falta de defesa constitui 
nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver 
prova de prejuízo para o réu".

4. Não resta configurada manifesta ilegalidade que permita a 
concessão da ordem de ofício.
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5. Recurso ordinário não conhecido.

(RHC 43.765/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2015, DJe 17/06/2015)

No mesmo sentido, colhe-se o seguinte julgado do Supremo Tribunal 

Federal:

Ementa: PROCESSO PENAL. ESTUPRO E ATENTADO AO PUDOR 
PRATICADOS CONTRA VULNERÁVEL (ART. 214, C/C ART. 224, 
“A”, POR DUAS VEZES, E ART. 213, § 1º, COM A REDAÇÃO 
DADA PELA LEI N. 12.015/2009, C/C ART. 71, TODOS DO 
CÓDIGO PENAL). PENA DE 12 ANOS DE RECLUSÃO, SEM 
DIREITO AO APELO EM LIBERDADE, POR PERSISTIREM OS 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO CAUTELAR. TRÂNSITO EM 
JULGADO. NULIDADE POR DEFICIÊNCIA DA DEFESA 
TÉCNICA. ALEGAÇÃO IMPROCEDENTE. NULIDADE QUE, SE 
EXISTENTE, SERIA RELATIVA. NECESSIDADE DA 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À DEFESA. SENTENÇA 
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONVOLAÇÃO DO HABEAS CORPUS EM AÇÃO RESCISÓRIA. 1. 
A deficiência da defesa não se verifica nas hipóteses em que atua 
em todas as fases processuais e impugna todos os tópicos da 
acusação e requisita determinadas diligências por ocasião das 
alegações preliminares, por conveniência e estratégia. Precedentes: 
HC n. 103.842/MT, Rel. Min. AYRES BRITTO, 2ª Turma, DJe de 
13/06/2011; HC 97.245/PR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, 1ª Turma, 
DJe de 08/08/2011; e HC 97.245/PR, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, 1ª 
Turma, DJe de 08/08/2011. 2. In casu, o paciente restou condenado 
à pena de 12 (doze) anos de reclusão como incurso no artigo 214, 
combinado com o artigo 224, alínea “a”, por duas vezes, e artigo 
213, § 1º, com a redação dada pela Lei nº 12.051/2009, em 
continuidade delitiva, todos do Código Penal, tendo como vítima a 
própria filha, que tinha 8 anos de idade quando começou a ser 
abusada sexualmente. 3. Ainda que se admitisse a deficiência da 
defesa, tratar-se-ia de nulidade relativa e, por conseguinte, seria 
necessária a demonstração de prejuízo, in casu, inocorrente, por 
isso impor-se-ia atentar que a nulidade depende de revelação de 
prejuízo, o que inocorre quando há ampla atuação do advogado 
em todas as fases processuais, revelando integral cumprimento das 
garantias constitucionais processuais. É que o processo penal 
rege-se pelo princípio da instrumentalidade das formas, do qual se 
extrai que as formas, ritos e procedimentos não existem como fins 
em si mesmos, mas como meios de se garantir um processo justo, 
equânime, que confira efetividade aos postulados constitucionais 
da ampla defesa, do contraditório, e do devido processo legal. 4. 
Deveras, é cediço na Corte que: a) no processo penal vigora o 
princípio geral de que somente se proclama a nulidade de um ato 
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processual quando há a efetiva demonstração de prejuízo, nos 
termos do que dispõe o art. 563 do CPP, verbis: Nenhum ato será 
declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 
acusação ou para a defesa; b) nesse mesmo sentido é o conteúdo 
do Enunciado da Súmula nº 523 do Supremo Tribunal Federal: No 
processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a 
sua deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o 
réu; c) precedentes: HC 93.868/PE, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 
Primeira Turma, Julgamento em 28/10/2008; HC 98.403/AC, Rel. 
Ministro Ayres Britto, Segunda Turma, Julgamento em 24/8/2010, 
HC 94.817, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
Julgamento em 3/8/2010. 5. In casu, merece ainda considerar que a 
sentença penal transitou em julgado, a implicar indevida 
convolação do habeas corpus em ação rescisória. 6. Ordem 
denegada. 
(HC 111582, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 17/04/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-086 DIVULG 
03-05-2012 PUBLIC 04-05-2012)

 No que se refere à apontada nulidade da sentença condenatória e do 

acórdão que a confirmou em razão da inobservância ao procedimento previsto para os casos 

de mutatio libelli, sabe-se que o princípio da correlação entre a denúncia e a sentença 

condenatória representa no sistema processual penal uma das mais importantes garantias ao 

acusado, porquanto descreve balizas para a prolação do édito repressivo ao dispor que deve 

haver precisa correspondência entre o fato imputado ao réu e a sua responsabilidade penal. 

Assim, é inadmissível que o indivíduo seja condenado por condutas não 

descritas na peça vestibular, sendo certo, outrossim, que o réu se defende dos fatos narrados 

na inicial, e não da capitulação jurídica a eles atribuída pela acusação.

Por essa razão, admite-se que o magistrado, ao proferir sentença nos autos, 

confira nova definição jurídica aos fatos contidos na incoativa, sem que tal procedimento 

implique ofensa ao princípio da correlação.

Confira-se, por oportuno, a letra do artigo 383 do Código de Processo 

Penal:

Art. 383. O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na 
denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, 
ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave.
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Sobre o tema, é essa a lição de Guilherme de Souza Nucci, que esclarece o 

que significa a nova classificação dos fatos que pode ser conferida pelo magistrado na 

emendatio libelli:

  "Definição jurídica do fato: é a tipicidade, ou seja, o processo 
pelo qual o juiz subsume o fato ocorrido ao modelo legal abstrato 
de conduta proibida. Assim, dar a definição jurídica do fato 
significa transformar o fato ocorrido em juridicamente relevante. 
(...) Portanto, neste artigo, o que o juiz pode fazer, na fase da 
sentença, é levar em consideração o fato narrado pela acusação na 
peça inicial (denúncia ou queixa), sem se preocupar com a 
definição jurídica dada, pois o réu se defendeu, ao longo da 
instrução, dos fatos a ele imputados e não da classificação feita. O 
juiz pode alterá-la, sem qualquer cerceamento de defesa, pois o que 
está em jogo é a sua visão de tipicidade, que pode variar conforme 
o seu livre convencimento. (...) É a chamada emendatio libelli." 
(Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2009, p. 689).

Na mesma esteira é a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ALTERAÇÃO DA 
CLASSIFICAÇÃO DO DELITO. RÉU DENUNCIADO POR 
EXTORSÃO E CONDENADO POR CONCUSSÃO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. HIPÓTESE DE EMENDATIO LIBELLI.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

2. O réu se defende dos fatos que são descritos na peça acusatória, 
e não da capitulação jurídica dada na denúncia. Assim sendo, a 
adequação típica pode ser alterada tanto em primeira instância 
quanto em segundo grau, via emendatio libelli.

3. Na espécie, embora o Ministério Público tenha capitulado os 
fatos narrados na denúncia como o delito previsto no art. 158, 
caput, do Código Penal (extorsão), a descrição contida na exordial 
acusatória permite a imputação do fato previsto no tipo legal do 
art. 316, caput, do Código Penal (concussão), razão pela qual a 
decisão objurgada se enquadra na hipótese do art. 383 do Código 
de Processo Penal (emendatio libelli), não estando eivada de 
nenhuma nulidade.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 201.343/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 10/10/2014)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, DA LEI Nº 8.137/90. 
EMENDATIO LIBELLI. DEFESA DOS FATOS NARRADOS NA 
DENÚNCIA. RECONHECIMENTO DE CAUSA DE AUMENTO. 
ART. 12, I, DA LEI Nº 8.137/90. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É sabido que o réu se defende dos fatos narrados na denúncia e 
não da tipificação a eles atribuída. Desta forma, no momento da 
condenação, pode o Juiz alterar a definição jurídica dos fatos, 
ainda que isso importe em aplicação de pena mais gravosa, nos 
termos do art. 383, do CPP.

2. Cabível o reconhecimento pelo magistrado da causa de aumento 
prevista no art. 12, I, da Lei nº 8.137/90, ainda que não conste da 
denúncia pedido expresso nesse sentido.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1368120/AL, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 17/06/2014)

E, com idêntica orientação, confiram-se os julgados do Supremo Tribunal 

Federal:

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CONSTITUCIONAL. PENAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 
1. AGRAVANTE DO ART. 61, INC. II, ALÍNEA F, DO CÓDIGO 
PENAL. DEFESA DOS FATOS: DESNECESSIDADE DE CONSTAR 
A AGRAVANTE NA DENÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. 2. REGIME INICIAL FECHADO: ART. 33 
DO CÓDIGO PENAL. INAPLICAÇÃO DO § 1º DO ART. 2º DA LEI 
N. 8.072/1990, ALTERADO PELA LEI N. 11.464/2007. 
DESPROVIMENTO. 1. É irrelevante a menção expressa do art. 61, 
inc. II, alínea f, do Código Penal na denúncia, quando as 
circunstâncias para a incidência dessa agravante estão descritas 
na inicial da acusação. O acusado defende-se dos fatos imputados 
e não da tipificação apresentada pelo Ministério Público. 
Possibilidade da emendatio libelli pelo juiz, nos termos do art. 383, 
caput, do Código de Processo Penal. Inviabilidade de reexame de 
provas em habeas corpus. 2. Regime inicial fechado estabelecido 
com base no art. 33 do Código Penal. Inexistência de contrariedade 
à jurisprudência deste Supremo Tribunal no sentido da 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, com a 
alteração da Lei n. 11.464/2007. 3. Recurso ao qual se nega 
provimento. 
(RHC 117694, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
julgado em 27/08/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-190 
DIVULG 26-09-2013 PUBLIC 27-09-2013) 
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EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. RITO COMUM 
ORDINÁRIO. RECAPITULAÇÃO DOS FATOS PELO 
MAGISTRADO. EMENDATIO LIBELLI. DESNECESSIDADE DE 
REABERTURA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. DENÚNCIA QUE BEM 
NARROU OS FATOS ENSEJADORES DA CONDENAÇÃO. (...) 
ORDEM DENEGADA. 1. Na concreta situação dos autos, a inicial 
acusatória tratou explicitamente de todos os fatos ensejadores da 
condenação do paciente. Fatos, todavia, que receberam do Juízo 
processante classificação jurídica diversa daquela efetuada pelo 
órgão de acusação, o que se coaduna com o art. 383 do Código de 
Processo Penal. Pelo que o caso é mesmo de emendatio libelli 
(correção da inicial) e não de mutatio libelli (alteração do próprio 
fato imputado ao acusado).  (...) 3. Ordem indeferida. 
(HC 94443, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Primeira Turma, 
julgado em 29/06/2010, DJe-190 DIVULG 07-10-2010 PUBLIC 
08-10-2010 EMENT VOL-02418-01 PP-00198 RSJADV nov., 2010, 
p. 37-41) 

Na espécie, de acordo com a denúncia, o paciente, quando Prefeito de 

Araguarins/TO, no exercício da função, teria se apropriado de valores pertencentes ao 

Município de que tinha posse em razão do cargo, oriundos do Ministério da Educação e 

Cultura, que se encontravam creditados em conta-corrente, tendo o órgão ministerial 

imputado-lhe a prática do crime previsto no artigo 312 do Código Penal (e-STJ fls. 28/31).

Por sua vez, o magistrado singular, após destacar que o réu se defende dos 

fatos narrados na exordial e não da capitulação legal nela contida, acolheu o pedido formulado 

pela acusação em alegações finais e alterou a definição jurídica da conduta narrada na 

incoativa para o crime previsto no artigo 1º, inciso I, do Decreto-lei 201/1967 (e-STJ fl. 753), 

verbis:

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, 
sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do 
pronunciamento da Câmara dos Vereadores:

I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em 
proveito próprio ou alheio;

Ora, apesar de o Ministério Público haver imputado ao paciente a prática do 

crime tipificado no artigo 312 do Código Penal, descreveu na inicial fatos que se amoldam ao à 
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norma penal incriminadora constante do inciso I do artigo 1º do Decreto-lei 201/1967, não se 

estando diante de hipótese de mutatio libelli, mas de simples emendatio libelli.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que a mudança na definição jurídica 

dos fatos assestados ao paciente não implicou a supressão de fases procedimentais, como 

sustentado na impetração, pois, consoante destacado no édito repressivo, "foi oportunizado 

ao acusado, quando da acusação pelo crime de peculato, apresentar defesa preliminar 

antes do recebimento da denúncia nos termos do art. 514 do CPP", o que "afasta 

qualquer alegação de nulidade por ofensa ao art. 2, I, do Decreto-Lei 201/67" (e-STJ fl. 

754).

Ainda que assim não fosse, sabe-se que a simples adoção de rito diverso 

daquele previsto para o crime pelo qual o agente foi acusado não acarreta a nulidade do 

processo, mormente quando não comprovado o prejuízo decorrente da inversão do 

procedimento, exatamente como na espécie.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ART. 102 DO ESTATUTO DO IDOSO. (...) 
INOBSERVÂNCIA DO RITO PREVISTO NA LEI N. 9.099/1995. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA.

(...)

4. In casu, não obstante haver previsão legal (art. 94 da Lei n. 
10.741/2003), inexistindo prejuízo para a parte adversa, admite-se 
a adoção do rito ordinário, notadamente por ser mais amplo, 
propiciando maior dilação probatória. Dessa forma, não configura 
nulidade da ação que seguiu rito impróprio, no caso o ordinário, se 
o processo chegou a seu termo sem oposição e sem prejuízo ao réu.

5. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 33.075/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 28/04/2015)

Finalmente, no que diz respeito à alegação de que o conjunto probatório não 

teria sido examinado pelo magistrado sentenciante e pela autoridade apontada como coatora, é 

cediço que no direito processual penal pátrio vigora o princípio do livre convencimento 
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motivado, pelo qual o julgador tem liberdade para formar o seu juízo a partir das provas 

carreadas aos autos, desde que decline os fundamentos de fato e de direito da sua decisão.

Aliás, a imprescindibilidade de fundamentação de qualquer pronunciamento 

judicial mereceu destaque na Constituição Federal de 1988, constando expressamente do 

inciso IX do artigo 93:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 
Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os 
seguintes princípios:

(...)

IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 
públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, 
podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais 
a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação;

Com efeito, a necessidade de motivação das decisões se justifica na medida 

em que só podem ser controladas ou impugnadas se as razões que as justificaram forem 

devidamente apresentadas.

A respeito do assunto, é essa a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

   "A necessidade de motivação é imperiosa no sistema de livre 
convencimento. Abandonados os sistemas de prova legal e da íntima 
convicção do juiz, tem o magistrado liberdade na seleção e 
valoração dos elementos de prova para proferir a decisão, mas 
deve, obrigatoriamente, justificar o seu pronunciamento.

   A motivação surge como instrumento por meio do qual as 
partes e o meio social tomam conhecimento da atividade 
jurisdicional; as partes para, se for o caso, impugnarem os 
fundamentos da sentença, buscando seja reformada; a sociedade, a 
fim de que possa formar opinião positiva ou negativa a respeito da 
qualidade dos serviços prestados pela Justiça.

   (...)

   O trabalho do juiz, como toda decisão humana, implica uma 
escolha entre alternativas. No conteúdo da motivação devem estar 
claramente expostas as escolhas e seleções feitas.

   (...)
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   A garantia da motivação, conforme acentuado, compreende, 
em síntese: 1) o enunciado das escolhas do juiz com relação à 
individualização das normas aplicáveis e às consequências 
jurídicas que delas decorrem; 2) os nexos de implicação e 
coerência entre os referidos enunciados; 3) a consideração atenta 
dos argumentos e provas trazidos aos autos." (As nulidades no 
processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 
198/199).

Na espécie, o togado sentenciante anotou que os elementos probatórios 

coligidos comprovariam a materialidade e a autoria dos crimes, consoante os demonstrativos 

de débitos emitidos após a não prestação de contas pelo paciente (e-STJ fl. 755).

Consignou que conforme verificação in loco e relatório de prestação de 

contas, o acusado teria se utilizado de valores objeto de convênio para finalidade diversa da 

contratada, não tendo promovido a execução do contrato (e-STJ fl. 755).

Salientou que o Tribunal de Contas da União teria condenado o réu ao 

pagamento de R$ 97.573,00 (noventa e sete mil, quinhentos e setenta e três reais) relativos ao 

primeiro saque por ele efetuado, após comprovados os fatos narrados na denúncia (e-STJ fl. 

755).

Mencionou o depoimento de Maria Barbosa Ribeiro Soares (e-STJ fls. 

653/654), que estaria em consonância com a descrição contida na peça vestibular (e-STJ fls. 

755/756).

Afirmou que a emissão dos cheques pelo paciente estaria comprovada pela 

quebra do sigilo bancário, não havendo nos autos qualquer evidência acerca do destino dado 

aos respectivos valores, tampouco indícios de contrato entre a Prefeitura de Araguatins e 

alguma empresa para a execução do objeto do convênio MEC/FNDE 3756/1996 a fim de 

justificar os saques realizados (e-STJ fls. 757/759).

Concluiu, então, pela existência de base empírica suficiente para a 

condenação do réu (e-STJ fl. 759).

Por sua vez, a autoridade apontada como coatora, ao manter o édito 
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repressivo, entendeu que as provas carreadas aos autos seriam suficientes para subsidiar o 

decreto condenatório, tendo a autoria e a materialidade sido devidamente comprovadas tanto 

pelos documentos quanto pelos testemunhos colhidos (e-STJ fls. 867/869). 

 Das passagens acima transcritas, depreende-se que as instâncias de origem, 

após se reportarem às provas colhidas nos autos, inclusive as produzidas pela defesa, 

entenderam que haveria provas suficientes de que o paciente teria se apropriado de verba 

pública.

Quanto ao ponto, é imperioso ressaltar que o julgador não é obrigado a 

rebater cada um dos argumentos aventados pela defesa ao proferir decisão nos autos, 

bastando que pela motivação apresentada seja possível aferir as razões pelas quais acolheu ou 

rejeitou as pretensões da parte, exatamente como se deu na hipótese em análise.

Nesse sentido, Guilherme de Souza Nucci esclarece que "não se configura 

lacuna na decisão o fato do juiz deixar de comentar argumento levantado pela parte, 

pois, no contexto geral do julgado, pode estar nítida a sua intenção de rechaçar todos 

eles" (Código de Processo Penal Comentado. 9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, 

p. 686/687).

Na mesma esteira são os julgados desta Corte Superior de Justiça:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. (...) 4. 
FALTA DE ANÁLISE DE TODAS AS TESES DEFENSIVAS. 
NULIDADE DA SENTENÇA. NÃO OCORRÊNCIA. TEMAS 
DECIDIDOS IMPLICITAMENTE. EXAME PELO TRIBUNAL A 
QUO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. (...) 7. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

(...)

4. Não está o magistrado obrigado a responder à totalidade das 
dúvidas suscitadas pelo réu, quando for possível inferir das 
conclusões da decisão a inviabilidade do acolhimento das teses 
sustentadas. Temas, ademais, rebatidos pela Corte a quo, não se 
verificando, portanto, prejuízo à parte.

(...)

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC 185.868/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
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QUINTA TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 18/03/2013)

CRIMINAL. HABEAS CORPUS.  PECULATO. (...) EXAURIMENTO 
DE TODOS OS ARGUMENTOS DA DEFESA. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. ORDEM DENEGADA.

(...)

X. Embora seja necessário que o Magistrado aprecie todas as teses 
ventiladas pela defesa, torna-se despicienda a menção expressa a 
cada uma das alegações, se o conjunto dos fundamentos as refuta 
como um todo, hipótese dos autos. (Precedente).

XI. Ordem denegada.

(HC 148.875/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/03/2011, DJe 14/03/2011)

Tem-se, então, que os julgados questionados atendem ao comando 

constitucional, pois ao apreciaram adequadamente as provas reunidas no feito, concluindo que 

seriam suficientes para a condenação do acusado.

Impossível, assim, a anulação do processo, como pretendido na impetração, 

sendo certo que a estreita via do mandamus não permite análise dilatada de prova no intuito 

de reanalisar as razões e motivos pelos quais as instâncias de origem formaram o seu 

convencimento, especialmente como na hipótese, em que apresentaram fundamentação 

suficiente à condenação do réu, sendo indubitável que para se concluir de forma diversa seria 

imprescindível a realização de exame minucioso do conjunto probatório, providência que é 

inviável de ser adotada no âmbito do presente remédio constitucional, diante dos seus estreitos 

limites cognitivos.

Nesse sentido:

PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. 
ROUBO. AUSÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. NULIDADE. FALTA 
DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. MERO INCONFORMISMO. 
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. A demonstração do prejuízo - que em alguns casos de nulidade 
absoluta, por ser evidente, pode decorrer de simples raciocínio 
lógico do julgador - é reconhecida pela jurisprudência atual como 
essencial tanto para a nulidade relativa quanto para a absoluta, 
conforme entende o Supremo Tribunal Federal.
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2. Não comprovado o efetivo prejuízo para o paciente, não há 
como invalidar o ato processual, pois, a teor do art. 563 do CPP, 
nenhum ato será declarado nulo se da nulidade não resultar 
prejuízo para a acusação ou para a defesa.

3. No caso dos autos, "mesmo descontente com a linha de defesa do 
advogado constituído, não se revogou o mandato, tendo ele 
interposto recurso de apelação ofertando as razões".

4. A convicção do Juiz natural da causa - que foi corroborada pelo 
Tribunal de origem - de condenar o réu pelo crime de roubo está 
lastreada em diversos elementos de prova produzidos e carreados 
aos autos, de modo que não é razoável atribuir a condenação do 
réu à atuação do advogado anteriormente constituído.

5. A insistência da defesa nas nulidades apontadas neste mandamus 
configura mero inconformismo com o resultado do julgamento no 
tocante ao crime de roubo.

6. A absolvição é medida impossível a ser adotada nesta 
oportunidade, pois a desconstituição da condenação implica o 
necessário revolvimento do acervo fático-probatório disposto nos 
autos, providência vedada na estreita via do habeas corpus 7. 
Habeas corpus não conhecido.

(HC 294.955/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 10/03/2015)

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO. ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE DE 
EXAME. VIA INADEQUADA. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

(...)

2. Afigura-se inviável o exame do pedido de absolvição do delito de 
roubo imputado ao paciente, tendo em vista que, para a perquirição 
de tal tema, seria necessária a análise da matéria fático-probatória, 
mormente quando o tribunal de origem, com amplo espectro 
probatório, indeferiu, por duas vezes, pleito nesse sentido.

(...)

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 310.298/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

Por conseguinte, tendo a decisão impugnada asseverado que há provas da 

ocorrência do delito e da autoria atribuída ao paciente, e apresentado fundamentação idônea e 
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suficiente à sua condenação, não há que se falar em desconstituição do julgado impugnado, 

pois, de uma superficial análise do contexto fático-probatório contido no remédio 

constitucional, não se evidencia o alegado constrangimento ilegal.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0045127-4 HC 289.583 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007908320014014300  199943000021492  200143000007903  7908320014014300

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GIOVANI FONSECA DE MIRANDA
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIÃO
PACIENTE : JOSE GUILHERME FRASAO PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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